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Parecer Jurídico

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Dispensa de Licitação n° 001/23

Referência: Prestação de serviço técnico contábil de elaboração 
e parametrização do balanço geral 2022.

I Contratação direta, mediante dispensa de licitação, 
objetivando contratação de pessoa jurídica prestação 
de serviço técnico contábil . II Admissibilidade. 
Hipótese de licitação dispensável prevista no art. 24, 
inciso II, da Lei das Licitações. III Pelo 
prosseguimento, com observância do constante no 
presente parecer.

Relatório

                    Por despacho do setor financeiro do IPMCP, dando prosseguimento ao 
trâmite processual, foi encaminhado a este assessoramento jurídico o presente 
processo para análise da contratação direta, por dispensa de licitação de Prestação 
de serviço técnico contábil  de elaboração e parametrização do balanço geral 2022, a 
fim de atender interesse e necessidade do Instituto de Previdência do Município de 
Cachoeira do Piriá.

                     Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico 
é feito nos termos do art. 38, Parágrafo único, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em si. 
Nada obstante, recomenda-se que a área responsável atente sempre para o princípio 
da publicidade e sua correlata transparência pública, que deve nortear as compras e 
contratações realizadas pela Administração Pública, ainda com mais rigidez em se 
tratando de contratação direta, exceção à regra da licitação.

                     De antemão, é permitido considerar que o valor da contratação é inferior 
ao percentual estabelecido no inciso II, do art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93, o 
procedimento a ser tomado é de dispensa de licitação.

                    
                Destaca-se que, em razão da urgência, necessidade, qualidade e 

experiência, e eficiência do profissional contratado, comprometendo-se na atuação 
com eficiência e boa técnica do serviço contratado, mostrou-se desnecessária e  
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inviável a pesquisa de preços, sendo urgente, oportuno e conveniente a 
administração  contratar com C.S. GESTÃO CONTABIL LTDA, valor total: 
R$11.350,00 (Onze mil trezentos e cinquenta reais).

                       O valor encontra-se adequado e de acordo com a realidade do mercado 
sem apresentar qualquer exorbitância de preços.

                        No caso dos autos, estamos diante de consulta sobre a viabilidade legal 
de contratação  direta de valor abaixo do limite de procedimento licitatório,  para 
atender a necessidade do Instituto de Previdência do Município de Cachoeira do 
Piriá, ocasião que permite de antemão verificar que as premissas apresentadas acima 
levam a concluir ser perfeitamente possível a contratação de tais serviços. 

Fundamento Jurídico

                       Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico é 
meramente opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução 
de questões postas em análise de acordo com a documentação apresentada, não 
sendo, portanto, vinculativo à decisão da autoridade competente que poderá optar 
pelo acolhimento das presentes razões ou não.

                       Pois bem, de acordo com a Lei nº 8.666/93, poderá ser dispensada a 
licitação para contratação para obras e serviços com valor estimado até R$ 15.000,00 
(quinze mil), nos termos do art. 24, inciso I, da Lei das Licitações. Caso seja 
ultrapassado tal valor, se faz necessária a abertura de licitação, em que a modalidade 
a ser adotada deverá ater-se ao limite de valor constante nos dispositivos do art. 23 
da Lei nº. 8.666/93, além dos respectivos procedimentos.

                          Em razão da edição do Decreto nº 9.412, de 18 de junho de 2018 pela 
Presidência da República, os valores constantes naquele dispositivo foram 
atualizados, o que elevou o valor da modalidade referida para R$ 33.000,00 (trinta e 
três mil reais). Ou seja, há adequação do valor que se visa a contratação ao disposto 
no inciso I do Art. 24, da Lei nº 8.666/93. 

                          Todavia, em regra, a Constituição Federal determinou no art. 37, inciso 
XXI, que as obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública devem 
ser precedidos por licitação. No tocante aos processos licitatórios, observa-se a 
aplicabilidade e vigência eminentemente da Lei n° 8.666/93, que é a norma que trata 
dos procedimentos licitatórios e contratos com a Administração Pública, Direta e 
Indireta.
                          Consoante disposto nesta Lei de Licitações, o certame destina-se a 
garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
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mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

                             Assim, em se tratando das contratações feitas pelo Ente Público, 
deve-se observar a impessoalidade, a eficiência, a publicidade, a moralidade e a 
legalidade, de forma a se realizar qualquer contratação em vista de se despender o 
erário público da forma mais eficiente e que melhor atenda o interesse público, o que 
se consubstancia no alcance da proposta mais vantajosa. 

                             Nesse sentido, no tocante à modalidade pretendida, ressaltam a 
doutrina e a jurisprudência que a dispensa de licitação deve ser excepcional, pois a 
regra é que toda a contratação da Administração Pública deve ser precedida de 
licitação, para preservar o princípio da supremacia do interesse público, conforme 
relatado supra. 

                            Portanto, o critério de limite de preço só foi adotado pelo legislador 
para, em caso de compras ou serviços de pequeno valor, pudesse o poder público 
contratar pela modalidade mais célere de licitação ou, excepcionalmente, dispensar a 
licitação, já que existem hipóteses em que a licitação formal seria impossível ou 
frustraria a própria consecução dos interesses públicos. Desse modo, convém 
ressaltar-se o disposto nesta modalidade:
                          Art. 24. É dispensável a licitação: (...) II - para outros serviços e 
compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do 
inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, 
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou 
alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;
                
                        Outrossim, constata-se que há a indicação de disponibilidade 
orçamentária para referida contratação, pelo que, diante de todo o contexto do 
presente processo administrativo, crê-se na plena legalidade na contratação do menor 
preço, observando-se a exigência da idoneidade da contratante, o que se perfaz pela 
apresentação de certidões listadas nos incisos dos arts. 28 e 29, da Lei nº 8.666/93, 
não havendo óbices aparentes para que se proceda mediante esta modalidade 
excepcional neste caso.

  Nesses casos, o legislador entendeu que, em função do  valor
financeiro envolvido, não se justificaria a realização de um procedimento licitatório 
pela Administração. Sobre o tema, o professor Marçal Justen Filho assevera:
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A pequena relevância econômica da contratação não 
justifica gastos com uma licitação comum. A distinção legislativa 
entre concorrência, tomada de preços e convite se filia não só à 
dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as 
formalidades prévias deverão ser proporcionais às peculiaridades 
do interesse e da necessidade pública. Por isso, tanto mais 
simples serão as formalidades e mais rápido o procedimento 
licitatório quanto menor for o valor a ser despendido pela 
Administração Pública. (Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos. 15 ed. São Paulo: 
Dialética, 2012. p. 335.)

                        
                       Outrossim, constata-se que há a indicação de disponibilidade 
orçamentária para referida contratação, pelo que, diante de todo o contexto do 
presente processo administrativo, crê-se na plena legalidade na contratação, 
observando-se a exigência da idoneidade da contratada, não havendo óbices 
aparentes para que se proceda mediante esta modalidade excepcional no caso em 
tela.

Depreende-se, pois, que, nessas hipóteses, em razão do valor envolvido, 
a legislação autoriza que se reduzam as formalidades prévias às contratações pela 
Administração Pública. 

   
    Após análise do caso, verificamos que referida solução revela-se 

imperiosa por atender ao interesse público, em cumprimento à exigência normativa 
específica, considera-se, portanto, caracterizada a oportunidade, conveniência e 
necessidade da presente contratação.

     Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os 
pressupostos de regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da 
Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à 
análise da Assessoria Jurídica, podendo o processo de contratação produzir os efeitos 
jurídicos pretendidos, no que tange a contratação, por dispensa de licitação.

É o Parecer.
                                                              
                      Cachoeira do Piriá, 04  de janeiro de 2023

                                                      Walcirney Rosa
                                         Assessor Jurídico OAB/PA 10994


